
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.923 - RS (2016/0330710-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SOCIEDADE DE ÔNIBUS SANTANENSE LTDA - SOSAL 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S) - RS062206 

 LUCAS HECK  - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO. HONORÁRIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

I - Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, consignou que descabe a fixação de honorários 
advocatícios em percentual sobre a condenação. Rever tal entendimento implica 
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial. 
Enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Sociedade de Ônibus 

Santanense Ltda. contra a Fazenda Nacional, objetivando o reconhecimento da inexistência de 

relação jurídico tributária no que concerne ao recolhimento de contribuição previdenciária 

patronal incidente sobre valores pagos. Atribuiu-se à causa o valor de R$ 55.000,00 

(cinquenta e cinco mil reais).

Sentenciada a ação e julgados procedentes os pedidos, apelou a autarquia ao 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o qual negou provimento à apelação e deu provimento 

parcial à remessa oficial em acórdão assim ementado:

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PAGAMENTO DOS PRIMEIROS 
QUINZE DIAS DE AFASTAMENTO DO TRABALHO POR INCAPACIDADE. 
AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS 
GOZADAS.

Não incide contribuição previdenciária, sobre o pagamento dos primeiros 
quinze dias de afastamento do trabalho por incapacidade, aviso-prévio indenizado e 
terço constitucional de férias gozadas.

Opostos embargos declaratórios pela autarquia e pela autora, foram eles 

rejeitados.

Aberta a via do recurso especial apenas pela autora, admitido na origem, o 

recurso não foi conhecido por esta Corte Superior em razão do óbice do enunciado n. 7 da 

Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não busca reapreciar fatos e provas, tratando-se de matéria exclusiva de direito, devendo ser 

revista a condenação à verba honorária, de modo que pugna pelo julgamento de mérito do 
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recurso.

Contraminuta da parte agravada em que requer o improvimento do recurso e 

conseqüente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Importante considerar que o Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, consignou que descabe a fixação de honorários 

advocatícios em percentual sobre a condenação, visto que o § 4º do art. 20 do CPC remete 

somente aos indicativos das alíneas do § 3º do mesmo artigo, excluindo a aplicação do seu 

enunciado, consoante verifica-se dos excerto do voto condutor a seguir transcrito (fls. 

185-186):

Em se tratando de demanda em que vencida a Fazenda Pública, descabe a 
fixação de honorários advocatícios em percentual sobre a condenação, visto que o § 
4º do art. 20 do CPC remete somente aos indicativos das alíneas do § 3º do mesmo 
artigo, excluindo a aplicação do seu enunciado. Dessa forma, considerados aqueles 
indicativos, fixo equitativamente os honorários advocatícios em R$ 4.000,00 (quatro 
mil reais), a serem atualizados a partir da presente data, pelo IPCA-E. Cabe, pois, 
quanto ao ponto, dar provimento à remessa oficial.

Nesse caso, não há como aferir eventual violação dos normativos apontados 

sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos, tarefa que, além de escapar 

da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. CONVERSÃO DO SALÁRIO PARA URV. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 85/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.

1. Trata-se de ação em que os recorrentes, todos servidores públicos, 
ingressaram em juízo objetivando o recálculo dos seus vencimentos e proventos, 
convertendo-os para a URV a partir do mês de março de 1994, conforme 
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estabelecido no artigo 22 da Lei 8.880/94.
2. Neste ponto verifica-se que o acórdão recorrido está de acordo com o 

entendimento do STJ consolidado na jurisprudência de que, não havendo recusa 
formal da Administração Pública, a prescrição atinge tão somente as prestações 
vencidas há mais de cinco anos da propositura da ação, por se tratar de relação 
jurídica de trato sucessivo, o que atrai a incidência da Súmula 85 do STJ.

3. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso 
Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

4. O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários 
advocatícios, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações 
de natureza fática. Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba 
honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a 
tais conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. 
Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado 
implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado 
a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ.

5. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1671566/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS  LEGAIS  
NÃO PREQUESTIONADOS.  SÚMULA  282/STF.  FUNDAMENTO SUFICIENTE 
INATACADO. SÚMULA 283/STF. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTO 
INDEVIDO. EQUIVOCO DA ADMINISTRAÇÃO. PERCEPÇÃO DE BOA-FÉ.  
INDEVIDA A RESTITUIÇÃO DOS VALORES.  REEXAME  DE  MATÉRIA  
FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO.  
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA SÚMULA 7/STJ. 

1.  Não  se  pode  conhecer da irresignação contra a ofensa  aos  artigos  
16,  §2°, e 38 da Lei de Execução Fiscal e 20, §4°,  do  Código  de  Processo  
Civil/1973,  pois  as  teses  legais apontadas não foram analisadas pelo acórdão 
hostilizado. 

2. Ademais, nas  razões  do Recurso Especial, a parte recorrente sustenta 
apenas que a Exceção de Pré-Executividade não é instrumento adequado para o 
julgamento do feito, sendo esta a interpretação dos artigos 16, §2°, e 38 da Lei de 
Execução Fiscal.

3.  Já  o Tribunal de origem consignou que "o caso trata de equívoco da  
Fazenda  Estadual,  que pagou ao apelado valor ao qual não fazia jus.   Contudo,  
ante  o  erro  da  Administração  e,  sobretudo  em decorrência  de  princípios gerais 
do direito, como a boa-fé, não há que  se  falar em devolução dos valores pagos, 
uma vez que se cria a expectativa de que os valores recebidos são legais e 
definitivos." (fls. 771-772, e-STJ).

4. Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para 
manter  o decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o  ponto,  
aplica-se  na  espécie,  por  analogia, o óbice da Súmula 283/STF:  "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida  assenta  em  mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles." 

5.  Ainda que sejam superados tais óbices, a irresignação não merece 
prosperar,  porquanto  a  Primeira  Seção  do  STJ, no julgamento do Recurso 
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Especial Representativo da Controvérsia 1.244.182/PB, firmou o entendimento de 
que não é devida a restituição de valores pagos de boa-fé,  por  força  de 
interpretação errônea ou má aplicação da lei por  parte  da Administração. O mesmo 
entendimento tem sido aplicado pelo  STJ  nos  casos  de mero equívoco operacional 
da Administração Pública.

6.  O  requisito  estabelecido  para  a  não  devolução  de  valores 
pecuniários  indevidamente  pagos é a boa-fé do benefíciário que, ao recebê-los  na  
aparência  de serem corretos, firma compromissos com respaldo  na  pecúnia. A 
escusabilidade do erro cometido pelo agente autoriza a atribuição de legitimidade ao 
recebimento da vantagem.

7.  In  casu,  o  Tribunal  de  origem,  soberano nas circunstâncias fáticas  
e  probatórias  dos autos, decidiu pelo equívoco da Fazenda Estadual  quanto  ao 
pagamento da gratificação, bem como pela boa-fé do  recorrido ao recebê-la. Alterar 
tal entendimento implica reexame do  contexto  fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial, ante o enunciado da Súmula 7/STJ.

8.  Quanto ao pedido de adequação do valor dos honorários impostos à 
Fazenda  Pública  pela  sucumbência,  em  que  pese  a  ausência  do 
prequestionamento conforme acima mencionado, ainda que seja superado tal óbice, a 
irresignação igualmente não merece acolhida.

9.  A  revisão  da  verba  honorária implica, como regra, reexame da 
matéria  fático-probatória,  o  que  é  vedado  em  Recurso Especial (Súmula  
7/STJ).  Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso.

10. Recurso Especial de que não se conhece.
(REsp 1666038/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0330710-0 REsp 1.644.923 / RS

Números Origem:  50012633020154047106  50030052720144047106  RS-50012633020154047106  
RS-50030052720144047106

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SOCIEDADE DE ÔNIBUS SANTANENSE LTDA - SOSAL 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S) - RS062206 

 LUCAS HECK  - RS067671 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SOCIEDADE DE ÔNIBUS SANTANENSE LTDA - SOSAL 
ADVOGADOS : GLEISON MACHADO SCHÜTZ E OUTRO(S) - RS062206 

 LUCAS HECK  - RS067671 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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